
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076757 - ES (2026/0070395-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CHARLES ALVES KAIZER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INDULTO.  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024.
CRIMES  HEDIONDOS.  AFERIÇÃO  DA  NATUREZA  DO  DELITO  NA
DATA DO DECRETO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  habeas  corpus  e
manteve a negativa de indulto pleiteado com base no Decreto n. 12.338/2024.
2. Fato relevante. Pleito de indulto sob alegação de preenchimento dos requisitos do
decreto.  Juízo  das  Execuções  Criminais  deferiu  o  benefício.  Tribunal  de  Justiça
reformou, por vedação do art. 1º, I, do Decreto n. 12.338/2024 aos crimes hediondos e
equiparados, em consonância com a Lei n. 8.072/1990, art. 1º, II, b, e entendimento de
que a natureza do crime deve ser aferida na data da edição do decreto.
3. As decisões anteriores. Decisão agravada manteve a negativa de indulto e afastou a
existência de constrangimento ilegal apto a autorizar concessão de writ de ofício.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o indulto previsto no Decreto n.
12.338/2024 pode ser  concedido a  condenado por  crime hediondo ou equiparado,
considerando-se a aferição da natureza do delito  na data da entrada em vigor  do
decreto, e se há constrangimento ilegal que justifique a concessão de habeas corpus
de ofício.

III. Razões de decidir
5. A concessão de indulto e de comutação de pena é ato de indulgência do Presidente
da  República,  condicionado  ao  cumprimento  dos  requisitos  taxativos  fixados  no
decreto que institui o benefício.
6. O Decreto n. 12.338/2024, art. 1º, I, veda expressamente o indulto e a comutação
para condenados por crime hediondo ou equiparado, nos termos da Lei n. 8.072/1990.
7. Jurisprudência pacífica desta Corte Superior estabelece que a natureza do crime
deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da norma instituidora do benefício, o
que impede a concessão pretendida.
8.  Inexistente  constrangimento  ilegal,  afasta-se a  concessão de habeas corpus de
ofício.
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IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
Decreto n. 12.338/2024, art. 1º, I; Lei n. 8.072/1990, art. 1º, II, b
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  714.744/PR, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  j.
14.06.2022, DJe 21.06.2022; STJ, RHC 29.660/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, Quinta Turma, j. 12.04.2011, DJe 20.05.2011

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CHARLES ALVES KAIZER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INDULTO.  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024.
CRIMES  HEDIONDOS.  AFERIÇÃO  DA  NATUREZA  DO  DELITO  NA
DATA DO DECRETO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus e manteve
a negativa de indulto pleiteado com base no Decreto n. 12.338/2024.

2. Fato relevante. Pleito de indulto sob alegação de preenchimento dos requisitos do
decreto.  Juízo  das  Execuções  Criminais  deferiu  o  benefício.  Tribunal  de  Justiça
reformou, por vedação do art. 1º, I, do Decreto n. 12.338/2024 aos crimes hediondos e
equiparados, em consonância com a Lei n. 8.072/1990, art. 1º, II, b, e entendimento de
que a natureza do crime deve ser aferida na data da edição do decreto.

3. As decisões anteriores. Decisão agravada manteve a negativa de indulto e afastou a
existência de constrangimento ilegal apto a autorizar concessão de writ de ofício.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  indulto  previsto  no  Decreto  n.
12.338/2024 pode  ser  concedido  a  condenado  por  crime  hediondo  ou  equiparado,
considerando-se  a  aferição  da  natureza  do  delito  na  data  da  entrada  em vigor  do
decreto, e se há constrangimento ilegal que justifique a concessão de habeas corpus de
ofício.

III. Razões de decidir

5. A concessão de indulto e de comutação de pena é ato de indulgência do Presidente
da República, condicionado ao cumprimento dos requisitos taxativos fixados no decreto
que institui o benefício.
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6. O Decreto n.  12.338/2024, art. 1º, I, veda expressamente o indulto e a comutação
para condenados por crime hediondo ou equiparado, nos termos da Lei n. 8.072/1990.

7.  Jurisprudência pacífica desta Corte Superior estabelece que a natureza do crime
deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da norma instituidora do benefício, o
que impede a concessão pretendida.

8.  Inexistente  constrangimento  ilegal,  afasta-se  a  concessão  de  habeas  corpus  de
ofício.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A natureza do crime, para fins de concessão de indulto, deve ser aferida na data de
entrada  em  vigor  do  decreto  instituidor  do  benefício.  2.  O  indulto  e  a  comutação
previstos no Decreto n.  12.338/2024 não alcançam condenados por crimes hediondos
ou equiparados, nos termos da Lei n.  8.072/1990. 3. A ausência de constrangimento
ilegal impede a concessão de habeas corpus de ofício.

Dispositivos relevantes citados:

Decreto n. 12.338/2024, art. 1º, I; Lei n. 8.072/1990, art. 1º, II, b

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  HC  714.744/PR, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  j.
14.06.2022, DJe 21.06.2022; STJ, RHC  29.660/PR, Rel.  Min. Napoleão Nunes Maia
Filho, Quinta Turma, j. 12.04.2011, DJe 20.05.2011

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CHARLES ALVES KAIZER contra

decisão  de  minha  lavra,  na  qual  não  conheci  o habeas  corpus,  haja  vista  inexistir

ilegalidade na decisão que negou o indulto pleiteado pelo agravante. 

O agravante requer a concessão do indulto previsto no Decreto n. 12.338/2024.

Requer a reconsideração do decisium ou o julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Buscou-se, no habeas corpus, seja o agravante agraciado com o indulto previsto

no Decreto Presidencial n.  12.338/2024, por ostentar todos os requisitos necessários

para tanto.

Inicialmente, deve ser ressaltado que a concessão de indulto ou comutação da

pena é ato de indulgência do Presidente da República, condicionado ao cumprimento,

pelo apenado, das exigências taxativas previstas no decreto de regência (AgRg no HC

n.  714.744/PR, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em

14/6/2022, DJe de 21/6/2022).

No caso concreto, o pleito foi originalmente deferido pelo Juízo das Execuções

Criminais, tendo o Tribunal de Justiça revertido a decisão sob o fundamento de que a

aferição da natureza do crime, para fins de concessão do indulto, deve ser feita na data

da edição do decreto presidencial,  o qual vedou a concessão de indulto aos crimes

hediondos  e  equiparados,  consoante  artigo  1º,  inciso  I,  do  Decreto  Presidencial  n.

12.338/2024, c. c. artigo 1º, inciso II, alínea "b" da Lei nº 8.072/1990.

Constata-se, assim, que o Tribunal de Justiça negou a concessão do indulto com

fundamento no art. 1º, I, do Decreto n. 12.338 de 23 de dezembro de 2024, que assim

dispõe:

Art.  1º  O  indulto  e  a  comutação  de  pena  não
alcançam as pessoas, nacionais e migrantes, condenadas:

I - por crime hediondo ou equiparado, nos termos do
disposto na Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990;

Na  espécie,  verifica-se  que  o  entendimento  do  Tribunal  a  quo  está  em

consonância  com  a  disciplina  dada  pelo  Decreto  n.  12.338/2024 e  não  destoa  da

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, pacífica no sentido de que "a natureza

do crime deve ser  aferida  ao  tempo da entrada em vigor  da  norma instituidora  do

benefício"  (RHC  n.  29.660/PR, relator  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,

Quinta Turma, julgado em 12/4/2011, DJe de 20/5/2011).

Nessa  linha, mutatis  mutandis, colaciono  os  seguintes  precedentes  em

interpretação análoga:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PEDIDO DE COMUTAÇÃO DE PENAS COM BASE NO
DECRETO PRESIDENCIAL  7.046/09. IMPOSSIBILIDADE.
PACIENTE  CONDENADO  POR  CRIMES  HEDIONDOS
COMETIDOS ANTES DA LEI 8.072/90.
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IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. PARECER DO
MPF  PELO  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Na esteira de firme jurisprudência desta Corte Superior,
são  insuscetíveis  de  indulto  e  comutação  de  penas  os
crimes  hediondos  e  demais  equiparados,  ainda  que
cometidos antes da vigência da Lei  8.072/90, que impede
sua concessão,  tendo em vista que a natureza do crime
deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da norma
instituidora do benefício.
2.  Ademais,  o  art.  8o.,  I  do  Decreto  7.046/09 contém
vedação  expressa  à  concessão  dos  referidos  benefícios,
sendo  tal  restrição  fruto  de  atribuição  discricionária  e
exclusiva conferida ao Presidente da República, nos termos
do art. 84, XII da CF/88, no uso
de  função  política  que  parte  da  doutrina  considera
prerrogativa  remanescente  da  época  da  concentração
unipessoal do poder estatal.
3. Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso.
4. Recurso Ordinário desprovido.
(RHC n.  29.660/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/4/2011, DJe  de
20/5/2011).

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  CRIME
HEDIONDO. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO.
REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO-CUMPRIDO.
COMETIMENTO  DE  FALTA  GRAVE.  REINÍCIO  DA
CONTAGEM  DO  PRAZO  PARA  A  PROGRESSÃO  DE
REGIME PRISIONAL. INDULTO PARCIAL. COMUTAÇÃO
DE PENA. CRIME COMETIDO ANTES DA EDIÇÃO DA LEI
8.072/90. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Não há ilegalidade a ser sanada nas hipóteses em que o
Juízo  da  Vara  de  Execuções  Penais,  atendendo  ao
disposto  no  art.  93,  inciso  IX,  da  Constituição  Federal,
amparado em dados concretos,  como o  cometimento  de
falta  grave,  indefere  a  progressão  de  regime  pelo  não-
preenchimento do requisito objetivo.
2. A falta grave determina ainda o reinício da contagem do
prazo  para  o  preenchimento  do  requisito  objetivo  que,  à
época  da  prolação  do  decisum,  ainda  não  se  havia
implementado.
3.  São  insuscetíveis  de  indulto  e  comutação  os  crimes
hediondos,  ainda  que  tenham  sido  cometidos  antes  da
edição da Lei  8.072/90, tendo em vista que a natureza do
crime deve ser aferida ao tempo da entrada em vigor da
norma instituidora do benefício. Precedentes do STJ e do
STF.
4. Ordem denegada.
(HC n.  128.112/SP, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, julgado em 1/9/2009, DJe de 13/10/2009).

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS.
CRIMES  COMETIDOS  ANTES  DA  EDIÇÃO  DA  LEI
8.930/94. DECRETO  4.495/02. INDULTO.
IMPOSSIBILIDADE.
NATUREZA  DO  DELITO  AFERIDA  NO  MOMENTO  DA
ENTRADA  EM  VIGOR  DO  DIPLOMA  PRESIDENCIAL.
ORDEM DENEGADA.
1.  A  concessão do indulto  é  vedada ao condenado pela
prática  de  crime  considerado  hediondo,  mesmo  que
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perpetrado  em  data  anterior  a  sua  adjetivação  mais
gravosa,  porquanto  se  trata  de  ato  discricionário  do
Presidente da República, a quem compete a definição e a
extensão  do  benefício,  sem  que  a  providência  adotada
configure  violação  do  princípio  constitucional  da
irretroatividade da lei penal mais gravosa.
2.  É  assente  na  jurisprudência  deste  Tribunal  o
entendimento  no  sentido  de  que  a  natureza  do  ilícito  é
aferida  no  momento  da  entrada  em  vigor  do  Diploma
Presidencial.
3. A vedação expressa contida no art. 7°, I, do Decreto n.
4.495/02, no sentido de não ser possível a concessão do
indulto aos condenados por  crimes hediondos,  mostra-se
perfeitamente aplicável à espécie.
4. Ordem denegada.
(HC  n.  100.665/RJ, relator  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta
Turma, julgado em 16/6/2009, DJe de 22/6/2009).

HABEAS  CORPUS.  CRIME  HEDIONDO.
COMUTAÇÃO DA PENA. ORDEM DENEGADA.
1. Não é possível conceder a comutação de pena, espécie
de indulto, a condenado por homicídio qualificado, a teor da
vedação contida na Lei nº  8.930/94, bem como no art. 7º,
inciso II, do Decreto nº 2.838/98.
2. A matéria já se encontra pacificada no Supremo Tribunal
Federal,  bem como neste Tribunal,  no sentido de que "a
natureza dos crimes suscetíveis de comutação de pena é
aferida  à  época  da  edição  da  norma  instituidora  do
benefício. Isto porque a criação do benefício da comutação
de pena é ato privativo e discricionário do Presidente da
República, a quem compete, em atendimento ao princípio
inscrito no art. 84, XII, da CF, estabelecer os requisitos a
serem preenchidos pelos sentenciados". (HC nº 22.861/SP,
Relator  o  Ministro  Felix  Fischer,  DJU  de  18/11/2002)  3.
Habeas corpus denegado.
(HC  n.  22.089/SP, relator  Ministro  Paulo  Gallotti,  Sexta
Turma, julgado em 5/8/2003, DJ de 5/3/2007, p. 318).

Assim,  não  configurado,  na  espécie,  constrangimento  ilegal,  a  justificar  a

concessão do writ de ofício.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00001152220178080068 1152220178080068 50191068720258080000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CHARLES ALVES KAIZER 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES ALVES KAIZER 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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